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Prefeitura Municipal de Santo André
Gabinete do Prefeito

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE i CELEBRAM O
MUNiCíPIO DE SANTO ANDRÉ, POR I TERMÉDIO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A INSTITUIÇÃ ASSISTENCIAL
L. POLlONE.

TERMO DE COLABORA

o MUNiCíPIO DE SANTO ANDRÉ, inscrito no CNPJ sob n° 46.522.942/ 001-30, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por intermédio da Secretaria d Educação, neste
ato representada pela Sra. DINAH KOJUCK ZEKCER, Secretária, po tadora do RG n°
2.202.276-4 SSP/SP e do CPF/MF n° 028.821.988-09, e de outro I do a Instituição
Assistencial L Pollone, inscrita no CNPJ sob nO57.513.582/0001-27, co sede à Av. Dom
Pedro I, 3.643 - Vila Luzita, Santo André, CEP 09130-410, dora ante denominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil, representada estatutariament por Marcelo de
Aquino, presidente, portador do RG nO 14.537.396-4 e do CPF/MF n 037.029.128-00,
resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pel disposto na Lei
Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes
Orçamentárias e lei Orçamentária Anual, na lei Federal nO13.019, de 31 e julho de 2014 e
no Decreto Municipal nO 16.870, de 26 de dezembro de 2016, cons ante o processo
administrativo nO37.533/2018, e mediante as cláusulas e condições segui tes:

CLÁUSULA. PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo de Colaboração, firmado com dispensa de cha amento público,
conforme artigo 30, inciso VI, da Lei Federal nO13.019, de 31 de julho d 2014 e artigo 25,
inciso IV, do Decreto Municipal nO 16.870, de 26 de dezembro de 2016, tem por objeto
atendimento às crianças em creche e pré-escola, assegurando desenvolvimento
educacional e social dentro do que preceitua a lei de Diretrizes e B ses da Educação
Nacional - LDS, em especial nos artigos 4°, 29, 30 e 31 e do Estatut da Criança e do
Adolescente - ECA, em especial nos artigos 3°, 4°, 5°, 17, 18, 53, 58, O, bem como nos
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil - RCNE! e a Base Nacional
Comum Curricular - BNCC. Promover o cumprimento de todas as delibe ações, legislações
e normativas que tratem da Educação Básica, inclusive na Deliber ção do CME nO
001/2018.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

~- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

2. i -São obrigações dos partícipes:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil
por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e pu licando em meios ;/)
oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais a~erações n seu oonteúdo; U
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceri e o submeter à ~ !
Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, i dependentemente '
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pel ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL;
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c) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediênc a ao cronograma
de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapa de execução do
objeto do Termo de Colaboração;

d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da

e) na hipótese do gestor da parceria deixar de ser agente público ou s r lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor que assumirá de
imediato todas as obrigações e respectivas responsabilidades;

f) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação d recursos;

g) manter em seu sítio oficial na internet a relação das parcerias elebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo ncerramento;

h) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irre ular dos recursos
envolvidos na parceria;

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

constatação de

11 - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) manter escrituração contábil regular;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colab ração;

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos es abelecimentos em
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder pú lico, contendo, no
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 a Lei Federal nO
i3.019/2014;

d) fazer constar em todas as publicações, materiais promocionais e de ivulgação de suas
atividades e eventos, informações sobre a parceria firmada com a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA;

e) dar ampla transparência aos valores pagos a título de remune ção, de maneira
individualizada, de sua equipe de trabalho vinculada à execução do bjeto da parceria,
conforme art. 57, §6° do Decreto Municipal nO16.870/2016;

f) registrar os dados referentes às despesas realizadas no site da RGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, sendo dispensada a inserção de notas, comprovant s fiscais ou recibos
referentes às despesas, conforme art. 50, §1° do Decreto Municipal nO16870/2016;

g) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, obse vado o disposto no&
art. 46, §1° do Decreto Municipal nO16.870/2016; ( !tJ
h) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades pública repassadoras dos
recursos, do Controle Interno e do Tribunal de Contas correspondentes os processos, aos
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferênc as regUlamen~adOS
pela Lei Federal nO13.019/2014, bem como aos locais de execução do o jeto;

,,_
/
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i) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financ iro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de i vestimento e de
pessoal;

D responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhista , previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Term de Colaboração,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTR çÃO PÚBLICA a
inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação os pagamentos,
sendo de sua exclusiva responsabilidade os ônus incidentes sobre o obj to da parceria e
danos decorrentes de restrição à sua execução, conforme art. 45, inciso XVII, do Decreto
Municipal nO16.870/2016.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIR

3.1 - A composição dos recursos repassados a ORGANIZAÇÃO DA S CIEDADE CIVIL
para execução da parceria terá como base de cálculo o valor "per capit ", considerando o
número de crianças atendidas, conforme apresentado no plano de trabalh .

3.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá, para execução do pr sente Termo de
Colaboração, recursos, mediante calculo de valor per capita, no ontante de R$
1.519.896,00 (um milhão, quinhentos e dezenove mil, oitocentos e nov nta e seis reais),
correndo a despesa à conta da dotação orçam ntária própria
60.10.3.3.50.39.12.365.0061.2.176.01.

3.3 - O plano de trabalho apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIED DE CIVIL deverá
obrigatoriamente prever valor de provisionamento para verbas trabalhistas

3.4 - O plano de trabalho apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIED DE CIVIL deverá
conter previsão percentual para cumprimento de dissídio salarial, s ndo permitida a
utilização de valores residuais para complementação do provisionamento destinado a
verbas trabalhistas.

§1° Os atos de homologação do ajuste anual para dissídio salarial ser-o realizados após
negociação com a FEASA - Federação das Entidades Assistenciais de S nto André e terão
como data base o mês de setembro de cada exercício financeiro, s ndo que o valor
acordado será executado a partir de janeiro do ano subsequente.

§2° Havendo divergência entre o valor estabelecido na negociação com FEASA e o valor
estipulado pelo Sindicato das Entidades Beneficentes (ou similar), es a diferença será
considerada na negociação de reajuste para o exercício seguinte.

! - No caso do índice estipulado pelo Sindicato ser superior ao perc ntual de reajuste
negociado com a FEASA, a entidade fica autorizada a utilizar o valor d provisionamento
para complementar a folha de pagamento.

11- Havendo a utilização de recursos do provisionamento, estes dever o ser repostos n(p/
mesma proporção em que foram utilizados, assim que acordado o vai r suplementar n
exercício seguinte.

III - No caso do índice estipulado pelo Sindicato ser inferior ao perc ntual de reai;oute /
negociado com a FEASA, o valor excedente deverá ser considerado co o provisionamento
para eventuais rescisões. .. . -
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§3° Os valores ajustados serão divulgados no sítio oficial da Prefeitura ou no jornal que
veicula a publicação oficial do município.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICA ECURSOS

4. i -A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá os recursos em favor d ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso con ido no plano de
trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do be eficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a ste instrumento.

4.2 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desem olso e guardará
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do obje o do Termo de
Colaboração.

I - O repasse referente ao mês de janeiro de cada ano será disponibili do às entidades
juntamente com o repasse de fevereiro.

II - Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específic , isenta de tarifas
bancárias, em qualquer instituição financeira pública.

~II- Os recursos deverão ser automaticamente aplicados em cadernetas d poupança, fundo
de aplicação financeira de curto prazo em conta específica da parcer a, enquanto não
empregados na sua finalidade.

IV - Quando houver a previsão de liberação de mais de uma parcel de recursos, a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá, para o recebimento de c a parcela:

a) estar em situação regular quanto aos requisitos para celebração da p rceria, atendendo
aos requisitos do inciso VI, do art. 41 do Decreto Municipal nO16.870/201 ,cuja verificação
poderá ser feita pela própria ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA no sites públicos
correspondentes;

b) apresentar a prestação de contas da parcela anterior, não sendo
parcela anterior tenho sido integralmente executada; e

que a

c) estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

V - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, a licados no objeto
da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de cont exigidos para os
recursos transferidos.

4.3 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria ficarão retidas nos casosrV
previstos no artigo 48 da Lei Federal nO 13.019/2014 e artigo 47 do De reto Municipal nO I
16.870/2016.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigorará pelo período de 01 de j neiro de 2019 até
31 de dezembro de 2019, em consonância com o anexo plano d trabalho para
consecução de seu objeto.
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5.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO A SOCIEDADE
CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias ant s do seu término,
e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas
prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, conforme art. 83
"caput" do Decreto Municipal nO 16.870, de 26 de dezembro de 2016.

5.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINIST AÇÃO PÚBLICA
promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração,
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE IVIL, limitado o
prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

5.4 - Qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a s r celebrado pelos
partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de
prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo c m atribuição de
vigência ou efeitos financeiros retroativos.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECU ÃO DAS DESPESAS

6.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente p los partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondend cada uma pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferid s, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da O GANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, para:

I - Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

li - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recu sos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretriz s orçamentárias;

m - O pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive refere te a pagamentos
ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, nas hip teses em que a
administração não tiver dado causa ao atraso do pagamento;

VII - É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL remunerar, com recursos da
parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, po consanguini de
ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, no 'rgão ou entidade
pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de provimento em c missão ou função
de direção, chefia ou assessoramento;

VI!I - É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL remunerar, com recursos da
parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, po consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau- de membros da diretoria, salvo, s demonstrado a
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formação acadêmica exigida para o respectivo cargo, bem como, que na s leção não houve
privilégios oriundos do desempenho da função de direção, chefia ou asses oramento;

~x- Realizar qualquer pagamento antecipado com recursos da parceria.

6.3 - Todos os pagamentos deverão ser realizados mediante transferê cia eletrônica na
conta bancária de titularidade dos fornecedores de bens e prestadores de

i - O Termo de Colaboração poderá admitir pagamentos em espécie, ap' s saque à conta
bancária específica da parceria, na hipótese de impossibilidade de pag mento mediante
transferência eletrônica, devidamente justificada pela ORGANIZAÇAO A SOCIEDADE
CIVIL no plano de trabalho.

II - Os pagamentos em espécie estarão restritos ao limite individual de 01 alário mínimo por
fornecedor de bens ou prestador de serviços, levando-se em conta o exerc cio contábil.

iiI - Os pagamentos realizados na forma do item I não dispensam o regis ro do beneficiário
final da despesa na conciliação bancária, bem como a apresentação d comprovante de
recebimento. r

6.4 - Poderão ser utilizados recursos provenientes do provisionámento c nstante no Plano
de Trabalho, para cumprimento de obrigações trabalhistas decorrentes d período em que
os funcionários prestaram serviços exclusivos à Secretaria de Educ ção, desde que
devidamente comprovados, em consonância com o artigo 46, inciso I a Lei Federal nO
13.019/2014, contanto que o valor empregado não prejudique as ações p evistas no objeto
do Termo de Colaboração.

6.5 - O pagamento de rescisões trabalhistas do pessoal próprio da Organização da
Sociedade Civil, cuja remuneração for paga proporcionalmente com rec rsos da parceria,
conforme previsto no art. 57, inciso V, §2° do Decreto Municipal nO 16. 70/2016, deverá
manter consonância de proporcionalidade na utilização de valores do provisionamento
constante no Plano de Trabalho e serão aceitos mediante aprésentaçã de memória de
cálculo do rateio, contanto que o valor empregado não prejudique as a ões previstas no
objeto do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1 - A prestação de contas deverá ser apresentada mensalmente, segu ndo as normas e
requisitos estabelecidos no capítulo IV da Lei Federal nO13.019, de 31 d julho de 2014 e
capítulo IV do Decreto Municipal nO16.870, de 26 de dezembro de 2016.

7.2 - A análise e manifestação conclusiva das contas pela ADMINIST AÇÃO PÚBLlCA(#
serão realizadas nos termos da seção IV, artigos 74 e 75 do Dec eto Municipal nO
·16.870/2016.

i - Para fins de aprovação da prestação de contas quanto à meta quantitativa, sera
considerado admissível o percentual mínimo de atendimento previsto em lano de trabalho,
desde que devidamente justificado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

7.3 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela DMINISTRAÇÃ
PÚBLICA observará os prazos e determinações previstas na seção I e 11da Lei Federal nO
13.019, de 2014 e nos termos da seção V do Decreto Municipal nO16.870/ 016.
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7.4 - Nas parcerias com vigência superior a um ano, os parceiros poderão realizar pesquisa
de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, e utilizar os resultados como
subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos obj tivos pactuados,
bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

CLÁUSULA OITAVA - DO MONITORAMENTO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZA ÃO

8. i - As ações da Comissão de Monitoramento e Avaliação terão car ter preventivo e
saneador, e deverão seguir o previsto no artigo 60 do Decreto Municipal nO16.870, de 31 de
julho de 2016.

- O gestor da parceria deverá emitir o Relatório Técnico de Monitorament e Avaliação, nos
termos do art. 59 da Lei Federal nO13.019, de 31 de julho de 2014, que erá submetido à
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homo~ogação é, ao mesmo empo, enviado à
organização para conhecimento, esclarecimentos e providências eventuais

II - O relatório técnico de monitoramento deverá seguir os parâffietros esti ulados no artigo
59 da Lei Federal nO13.019/2014 e no artigo 61 do Decreto Municipal nO16.870/2016.

8.2 - A Comissão de Monitoramento e avaliação realizará visita in loco du ante a execução
dos instrumentos de parceria de que trata os incisos IX e X, do art. 2° do ecreto Municipal
nO16.870/2016.

I - Antes da realização da visita in loco, a área fim responsável pela ati idade ou projeto,
poderá notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para informar o agendamento,
quando conveniente e oportuno.

I! - Sempre que houver visita in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita
técnica, que será enviado à organização para conhecimento e providên ias eventuais, e
deverá ser considerado para a elaboração do Relatório Técnico de onitoramento e
Avaliação de que trata §1°, do art. 61 do Decreto Municipal nO16.870/2016.

9.1 - o saldo remanescente de cada exercício, relativo à provisão para cumprimento de
obrigações trabalhistas nas rescisões contratuais, será automaticament autorizado para
utilização em exercícios subseqüentes, até o limite máximo de vigência do ajuste, conforme
previsto em lei.

9.2 - Havendo saldo remanescente do exercício anterior que exceda o m ntante reservado
para provisionamento, este somente poderá ser utilizado para compleme tar as despesas
previstas em Plano de Trabalho, mediante a apresentação de justificati a ser entregu{1l
para análise e parecer do gestor até 3"1/03/2018.

9.3 - Quando da conclusão ou na rescisão da parceria, os s financeiro
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplic ções financeiras
realizadas, serão devolvidos ao órgão ou à entidade pública mu icipal, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de t mada de c.0_."//n.tas
pelo respectivo órgão ou entidade pública municipal. .y

/
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS BENS REMANESCENTES

i0.1 - Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens r manescentes da
parceria.

I - Caso a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL adquira equipam ntos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, e s referidos bens
permaneçam em posse da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, o em será gravado
com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da
propriedade à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA do Município de Santo Andr , na hipótese de
sua conclusão ou denúncia.

li - Caso a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, adquira equipam ntos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria e s referidos bens
sejam destinados a qualquer próprio público, deverá ser realizada a ime iata transferência
da propriedade à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, mediante Termo de Transf rência.

I!! - Os bens remanescentes adquiridos de acordo com o itefm J da cl usula 10.1, com
recursos transferidos, poderão, a critério do administrador público, ser doa os quando, após
a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a conti uidade do objeto
pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigent

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRERROGATIVA DE A SUMIR
RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DO OBJETO

i 1.1 - Na hipótese de inexecução da parceria por culpa exclusiva da O GANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, a ADMINISTRAÇAO PUBLICA poderá, exclusivamen e para assegurar
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e indep ndentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução rdas me s ou atividades
pactuadas:

- Retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDA E CIVIL parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de u o de tais bens;

ii - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do :óbJeto pre isto no plano de
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua desêontinuid de, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OR ANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIZA ÕES E D S SAN ÕES

12.1 - A inadimplênc~a da ~ntrega de documentos solicitados ou de pra os estabelecidos ~\
pela ADMINISTRAÇAO PUBLICA possibilitará a suspensão de repas e até o devido I
cumprimento da demanda.

i2.2 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá zelar pelo cum rimento do Pla~o
de trabalho, primordialmente quanto ao alcance das metas estabelecidas.

I - Se, no decorrer da vigência da parceria, a Equipe de Monitoram nto e Avaliação /
constatar o descumprimento da meta mínima estabelecida por mais de 03 três) meses, sem
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que haja justificativa plausível apresentada formalmente pela da entidad , deverá lavrar a
ocorrência em relatório que será submetido ao gestor para análise e provid ncias.

!I - Quando notificada, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL dev rá regularizar o
atendimento das metas em até 30 (trinta) dias, havendo redução do repasse em
conformidade com o número de atendimentos constatados no último mAs observado, até
Que seja sanada a situação.

IiI - Permanecendo o descumprimento das metas após o prazo estipulad , a entidade será
convocada para tratativas relativas à questão, podendo resultar na repact ação através de
termo aditivo para ajuste da execução do objeto e redução efetiva dos valo es de repasse.

i2.3 - Serão aplicadas as sanções previstas no art. 73 da Lei Federal o 13.019/2014 e
respectivo art. 77 do Decreto Municipal nO 16.870/2016, para a execuçã da parceria em
desacordo com o plano de trabalho e com as normas legislativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO lIVRE~ACESSO

13.i -Deverá ser garantido o livre acesso aos servidores dos órgãos u das entidades
públicas do Município de Santo André, do Controle Interno e do Tri unal de Contas,
diretamente ou com apoio de outros órgãos ou entidades púbUcâS, duran e a execução da
parceria, a documentos e informações ou aos locais de execução do objeto.

I - O pedido de acesso deverá conter a relação de documentos e informa ões requeridos à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, e informar o agendámento, s for o caso, de
acesso ao local de execução do objeto.

I( - O prazo para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL apresentar a documentação e
as informações requisitadas será de até 05 (cinco) dias. .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESC SÃO

14.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsávei somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram v luntariamente da
avença, respeitado o prazo 120 (cento e vinte) dias de antecedência p ra a publicidade
dessa intenção;

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelàção judici
nas seguintes hipóteses: .~

I ou extrajudicial,

~

a) má execução ou inexecução da parceria;
b) utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalh();
c) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
d) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qua quer documento

apresentado; e
e) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enSejEià instau ação de TO~

de Contas Especial. ~

_//
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação d ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, devidamente formalizada e justificada, a ser apre entada ao órgão
ou entidade da administração municipal competente em, no mínimo, 30 (tri ta) dias antes do
termo inicialmente previsto.

i - A prorrogação de ofício da vigência do Termo de Colaboração deve s r feita pelo órgão
ou entidade da administração municipal, respeitados os requisitos pre istos no Decreto
Municipal nO 16.870/2016, quando ele der causa a atraso na libera ão de recursos
financeiros, limitado ao exato período do atraso verificado.

!~- Para a prorrogação de vigência das parcerias celebradas de acordo c m as normas da
Lei Federal nO13.019/2014 e do Decreto Municipal nO16.870/2016, é nec ssário parecer da
área técnica competente, atestando que a parceria foi executada a conte to ou justificando
o atraso no início da execução.

15.2 - O órgão ou a entidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA dcrMunicípi de Santo André
poderá autorizar ou propor a alteração do Termo de Colaboração ou do lano de trabalho,
após, respectivamente, solicitação fundamentada da ORGANIZAÇÃO A SOCIEDADE
CIVil, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:

I - Por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação do valor global;
b) redução do valor global;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 45, §4°, do De reto Municipal nO

16.870/2016; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes.

U - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos po entura existentes
antes do término da execução da parceria;

b) ajustes na execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. -.

i5.3 - As alterações propostas em apostilamento somente terão validade se deferidas pelo
gestor e a partir da assinatura do Termo, sendo que quaisquer despesa realizadas antes
de sua autorização formal estarão sujeitas a glosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos q e impliquem er1JJ
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condiciona_d )
à publicação do respectivo extrato, a qual deverá ser providenciada pela DMINISTRAÇA
PUBLICA - -,-~
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DELEGAÇÕES
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i7.1 - Ficam delegadas à(ao) Secretária(o) de Educação as competên ias previstas no
artigo 5°, incisos 11i,IV, VI, do Decreto Municipal nO16.870, de 26 de dez mbro de 2016 e
demais ações atribuídas ao ADMINISTRADOR PÚBLICO .

.~7.2 - Ficam delegadas à(o) Gerente de Educação Infantil as atribuiç es inerentes ao
GESTOR, nos termos da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 20 4, e do Decreto
Municipal nO16.870, de 26 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Santo André para dirimir quaisquer
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas ad inistrativamente,
renunciando as PARCEIRAS a qualquer outro, por mais privilegiado que se a.

E por estarem acordes, firmam este compromisso, registra'dó:-e digit do na Enc. de
Expediente e dos Atos Oficiais, em 03 (três) vias de idêntico teor, a presença das
testemunhas abaixo.

Prefeitura Municipal de Santo An

MARCELO DE AQUINO
PRESIDENTE

INSTITUiÇÃO ASSISTENCIAL L. POLLONE
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